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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTES QUÍMICOS E BIOLÓGICOS. EXPOSIÇÃO NÃO PERMANENTE. RECONHECIMENTO DA ESPECIALIDADE ATÉ 27.04.1995. REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDAS. 
1. A controvérsia cinge-se ao período de 16.08.1982 a 31.01.2008, no qual o apelado esteve vinculado à EBDA, laborando como veterinário no exercício do cargo de “TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA E TÉC EXT RURAL”.
2. No que concerne ao laudo pericial da lavra da Delegacia Regional do Trabalho na Bahia, segundo o qual as atividades exercidas pelo cargo desempenhado pelo autor são classificadas como insalubres em grau médio, tenho que não se presta à comprovação da especialidade do tempo de serviço. É que, conforme predominante orientação pretoriana, “o percebimento de adicional de insalubridade, por si só, não é prova conclusiva das circunstâncias especiais do labor e do consequente direito à conversão do tempo de serviço especial para comum, tendo em vista serem diversas as sistemáticas do direito trabalhista e previdenciário” (EDAGRESP 200702630250, CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), STJ - SEXTA TURMA, DJE DATA:02/03/2009 RIOBTP VOL.:00238 PG:00155 ..DTPB:.)
3 A exigência de habitualidade e permanência da exposição sob agentes nocivos somente foi trazida pela Lei 9.032/95, não sendo aplicável aos períodos anteriores à sua publicação. (Precedente: AC 00072396920094013300, JUIZ FEDERAL CRISTIANO MIRANDA DE SANTANA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 DATA:18/11/2015 PAGINA:.).
4. A profissão de veterinário encontra enquadramento no código 2.1.3 do Anexo II ao Decreto 83.080/79, caso esteja aquele trabalhador exposto aos agentes biológicos elencados no código 1.3.0 do Anexo I do mesmo Decreto. No campo referente à descrição das atividades (item 14.2 do PPP), consta a exposição a diversos agentes elencados no referido código 1.3.0.
5. Consoante laudo pericial de fls.29/33, “O tempo de exposição individual varia segundo a programação das atividades nos projetos e recursos existentes. Neste sentido a quantificação do tempo de exposição aos riscos é muito difícil e variável para cada técnico e período do ano” (sem destaques no original). 
6. Indevido o reconhecimento da especialidade das atividades assim desenvolvidas a partir de 28/04/1995, data de entrada em vigor da Lei n. 9.032/95.
7. À míngua da comprovação das atividades exercidas e da efetiva exposição a agentes insalubres, o que deveria se dar por meio de formulários preenchidos pela cessionária ou, ao menos, por indicação precisa e detalhada das tarefas em cada período no PPP subscrito pela empresa cedente, deve ser desconsiderada a especialidade do período compreendido entre 07/08/1990 e 01/06/1992, no qual esteve cedida à Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (fls. 135/136 e 151).
8. Limitado o reconhecimento da especialidade aos períodos de 16/08/1982 a 06/08/1990 e 02/06/1992 a 27/04/1995.
9. Remessa Oficial e apelação parcialmente providas. 
10.  Revogação, com efeitos ex nunc, da antecipação da tutela, tendo em vista o caráter alimentar dos valores recebidos de boa-fé por força da antecipação dos efeitos da tutela, e, ainda, diante do aparente conflito de posições entre o STJ e o STF, prevalecendo a interpretação da Corte Suprema (ARE-Agr nº 734.199, Relatora Ministra Rosa Weber Decisão: 09/09/2014).   
11. Sucumbência mínima do INSS, já que não reconhecido o direito ao benefício. Condenação da parte autora nos ônus da sucumbência, arbitrada a verba honorária em 10% do valor da causa, ficando suspensa a exigibilidade da verba, face à gratuidade da justiça deferida (CPC/15, arts. 85, § 4º, III, 86, parágrafo único e 98, § 3º).
ACÓRDÃO

Decide a 1ª Primeira Câmara Regional Previdenciária da Bahia do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, à unanimidade, dar parcial provimento à Remessa Oficial e à apelação. 

Salvador/BA, 05 de abril de 2016.

Juiz Federal FÁBIO ROGÉRIO FRANÇA SOUZA
Relator Convocado
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